

		

			[image: Capa de Vanguardas digitais - jornalismo político e ativismo em rede no Brasil de Eleonora de Magalhães Carvalho]

		


	

		

			Vanguardas Digitais


		


		

			Jornalismo Político e Ativismo em Rede no Brasil


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 da autora


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Dayanne Leal Souza


			Bibliotecária CRB 9/2162


			2025 - D369v


			de Magalhães Carvalho, Eleonora


			Vanguardas digitais: jornalismo político e ativismo em rede no Brasil


			Eleonora de Magalhães Carvalho.


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB – (Coleção Ciências em Comunicação).


			Inclui referências.


			ISBN 978-65-250-5803-0


			1. Jornalismo. 2. Política. 3. Rede.


			I. de Magalhães Carvalho, Eleonora. II. Título. III. Série. 


			CDD – 655 


			A pesquisa apresentada neste livro contou com o apoio do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Disputas e Soberanias Informacionais (INCT-DSI) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), através do projeto 406504/2022-9; e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		

			Eleonora de Magalhães Carvalho


		


		

			Vanguardas Digitais


		


		

			Jornalismo Político e Ativismo em Rede no Brasil


		


		

			

				[image: ]

			


		


		

			Curitiba, PR
2025


		




	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Aparecida Barbosa (USP)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli Caetano


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Sabrina Costa


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Isabela do Vale Poncio


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Jhonny Alves dos Reis


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Kananda Ferreira


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Jibril Keddeh


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Ana Carolina Rocha Pessôa Temer (UFG-GO-Brasil)


						

							

							Maria Berenice Machado (UFRGS-RS-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Antonio Hohlfeldt (PUCRS-RS-Brasil)


						

							

							Maria das Graças Targino (UFPI-PI-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Carlos Alberto Messeder Pereira (UFRJ-RJ-Brasil)


						

							

							Maria Elisabete Antonioli (ESPM-SP-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Cicilia M. Krohling Peruzzo (Umesp-SP-Brasil)


						

							

							Marialva Carlos Barbosa (UFRJ-RJ-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Janine Marques Passini Lucht (ESPM-RS-Brasil)


						

							

							Osvando J. de Morais (Unesp-SP-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Jorge A. González (CEIICH-Unam-México)


						

							

							Pierre Leroux (Iscea-UCO-França)


						

					


					

							

						

							

							Jorge Kanehide Ijuim (Ufsc-SC-Brasil)


						

							

							Rosa Maria Dalla Costa (UFPR-PR-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							José Marques de Melo (In Memoriam)


						

							

							Sandra Reimão (USP-SP-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Juçara Brittes (Ufop-MG-Brasil)


						

							

							Sérgio Mattos (UFRB-BA-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Isabel Ferin Cunha (UC-Portugal)


						

							

							Thomas Tufte (RUC-Dinamarca)


						

					


					

							

						

							

							Márcio Fernandes (Unicentro-PR-Brasil)


						

							

							Zélia Leal Adghirni (UnB-DF-Brasil)


						

					


					

							

						

							

							Maria Ataíde Malcher (UFPA-PA-Brasil)


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			À minha mãe, Suelena, 


			e a meus filhos, Ian, Gael e Olivia – luz, vida e cor.


			Todo o meu amor por vocês.


		




		

			AGRADECIMENTOS


			Este livro foi possível graças ao apoio de muitos, entre os quais gostaria de destacar meu agradecimento a Suelena Magalhães, pelo incentivo e financiamento. Também agradeço o apoio do CNPq e da Capes. Agradeço a todos os blogueiros e ativistas digitais com os quais conversei para a realização da pesquisa que deu origem a esta obra. Agradeço ao Anderson Bitencourt pela cuidadosa revisão das primeiras versões deste livro. Agradeço aos amigos, que sempre estiveram presentes. Aos docentes, funcionários e colegas da Universidade Federal Fluminense e da Universidade Federal de Minas Gerais – instituições públicas onde cursei minha formação acadêmica. Em especial, agradeço às professoras Vera França e Rousiley Maia, que conduziram meus passos iniciais pela atividade de pesquisa e pelos estudos em Comunicação Política; e à professora Marialva Barbosa, pela acolhida da “menina de Minas” na UFF, ainda à época do mestrado. Ao Afonso de Albuquerque, o meu profundo e sincero agradecimento pela orientação integral da pesquisa que deu origem a esse Vanguardas Digitais.


		




		

			PREFÁCIO


			O termo “jornalismo alternativo” tem sido usado para descrever um conjunto muito diversificado de organizações, a partir de critérios variados. Um deles diz respeito à propriedade dos meios de comunicação. Nesse sentido, alternativo abrangeria os meios que não obedecem à lógica da mídia estritamente comercial, controlada por atores política ou economicamente poderosos, ou pelo Estado. Um segundo critério diz respeito ao posicionamento político não convencional. Um terceiro diz respeito ao modelo de organização, não hierárquico. Outro à natureza das práticas, de caráter mais experimental. Um quinto diz respeito ao jornalismo de caráter comunitário. Mais recentemente, o termo “mídia alternativa” ganhou reputação duvidosa. Ele passou a ser associado a veículos ligados à extrema-direita e associados à difusão de conteúdo desinformativo e a discursos de ódio. Diante da diversidade de usos e sentidos associados ao jornalismo alternativo, estudos sobre o tópico devem recortar com precisão seu objeto analítico. É isso o que o livro Vanguardas Digitais: Jornalismo Político e Ativismo em Rede no Brasil faz.


			Nas décadas de 1960 e 1970, em meio ao ambiente repressivo da ditadura militar, várias iniciativas de jornalismo alternativo, de diferentes naturezas, floresceram no Brasil. Como regra geral, elas tiveram vida curta. Quase meio século depois, um conjunto de jornalistas e ativistas políticos deram um novo fôlego àquela experiência pioneira. Valendo-se das novas oportunidades apresentadas pelas mídias digitais, como a capacidade de atingir um vasto público a um custo reduzido, um conjunto de jornalistas e ativistas de esquerda se articularam em uma rede de comunicação que, então, se baseava em blogs. Por isso mesmo, esse esforço conjunto ficou conhecido como Blogosfera Progressista. Corria o ano de 2010 e, ao final do seu governo, o Presidente Lula estava no auge da sua popularidade. Reagindo a isso, a mídia corporativa cerrou fileiras contra ele e a candidata à sua sucessão, Dilma Rousseff. A Blogosfera Progressista surgiu como esforço para equalizar o jogo, oferecendo uma alternativa à cobertura jornalística da mídia corporativa.


			Originado de uma tese de doutorado defendida por Eleonora de Magalhães Carvalho em 2017, o livro Vanguardas Digitais é, hoje, ainda mais relevante do que no passado. Desde então, os integrantes da mídia progressista passaram por inúmeras provações nos mandatos de Michel Temer e Jair Bolsonaro, mas, mesmo em condições muito desfavoráveis, se mantiveram relevantes. Eles desempenharam um papel de relevo no combate à ameaça autoritária representada pelo governo autoritário além de, não menos importante, denunciar como golpe o processo de impeachment que afastou a presidenta Dilma Rousseff e a farsa da Operação Lava Jato, que levou Lula à prisão e o impediu de se candidatar à presidência em 2018. O livro fornece pistas relevantes que ajudam a entender como o grupo de jornalistas que se congregaram na Blogosfera Progressista se manteve influente em circunstâncias tão desfavoráveis.


			O livro apresenta um painel abrangente da origem, do desenvolvimento e do modelo organizacional da Blogosfera Progressista brasileira. De modo rigoroso, a autora apresenta o contexto político que deu origem à Blogosfera Progressista, desde a posse de Lula até o processo de radicalização política que se seguiu. Uma contribuição particularmente importante diz respeito aos novos tensionamentos que têm se apresentado ao jornalismo em um contexto em que a mídia digital se tornou hegemônica. O texto explora de maneira bastante competente como os veículos da Blogosfera Progressista se equilibram entre dois modelos distintos de jornalismo: o ativista e o empreendedor.


			Um grande mérito do livro é mostrar a diversidade que se esconde por trás da unidade no ecossistema midiático progressista. Nem todos os veículos que integram o arranjo progressista falam do mesmo lugar ou privilegiam os mesmos valores e práticas. A autora explora com sagacidade os diferentes tipos de capital social mobilizados pelos integrantes do grupo, tais como o capital jornalístico, o capital político, o capital intelectual e o capital ativista. Igualmente relevante é o debate travado acerca do financiamento. Em todos os casos fica clara a diversidade de perspectivas abrigadas dentro do grupo.


			O último capítulo mostra como o sistema midiático progressista funciona concretamente, por meio de um sistema de recomendação, links e compartilhamentos. Embora o panorama tecnológico tenha se transformado consideravelmente desde o tempo em que o sistema podia ser definido como uma blogosfera – as plataformas de mídias sociais exercem uma mediação algorítmica muito mais ativa sobre todo o processo, por exemplo –, os princípios gerais de organização do ecossistema permanecem em boa medida os mesmos. 


			No geral, Vanguardas Digitais apresenta uma contribuição original, que oferece elementos importantes para entender a riqueza do cenário do jornalismo no Brasil atual.


			Afonso de Albuquerque


			Professor titular do curso de Estudos da Mídia da Universidade Federal Fluminense


		




		

			INTRODUÇÃO


			Eu acho que a próxima onda é repressiva, é de reprimir todos os blogs. Hoje, se você for pegar os sinais, o que segura a resistência a esse estado de exceção são os blogs de esquerda. As pessoas são intimidadas onde trabalham, buscando emprego, você não pode falar nada que soe de esquerda. Então, eles vêm buscar energia onde? Nos blogs. Foi o que ocorreu em 2010, desde a campanha do Lula, em 2006. O pessoal tava desanimado porque a imprensa joga com essa balbúrdia de informações e passa um quadro de desânimo geral. Então a tenacidade dos blogs era uma chama, era um ânimo adicional. Então justamente por esse papel dos blogs, eles já passaram a se referir à blogosfera como um projeto ideológico, mas isso nunca existiu! A grande vantagem do Governo Lula e Dilma é que você podia fazer a sua crítica sem o risco de retalhamento. E isso acabou. Então a tendência deles vai ser criminalizar a gente.


			Luis Nassif, 5 de outubro de 2016, 


			sobre o futuro da Blogosfera Progressista Brasileira1


			No dia 21 de março de 2017 o blogueiro Eduardo Guimarães, responsável pelo Blog da Cidadania, foi levado de sua casa na capital paulista para prestar depoimento à Polícia Federal, tendo objetos e documentos apreendidos. A condução coercitiva e o mandado de busca e apreensão foram determinados pelo então juiz Sérgio Moro, segundo o qual Guimarães é um dos alvos de investigação de quebra de sigilo de informações que teriam prejudicado o andamento da Operação Lava Jato. Em 2016, o Blog da Cidadania havia divulgado informações sobre a condução coercitiva do ex-presidente Lula semanas antes dela acontecer, em março daquele mesmo ano. Durante o depoimento, foi pedido a Guimarães que ele revelasse o nome de quem havia vazado os dados para o blogueiro. Em nota, a justiça federal do Paraná informou que Eduardo Guimarães “não é jornalista, independentemente da questão do diploma, e que seu blog se destina apenas a permitir o exercício de sua própria liberdade de expressão e a veicular propaganda político partidária” – e que, portanto, não tem o sigilo da fonte constitucionalmente protegido. O episódio deixou indignados jornalistas e instituições ligadas à profissão, como a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) e a ong Repórteres Sem Fronteiras (RSF), que se manifestaram publicamente, esta última classificando o ocorrido como um grave atentado à liberdade de imprensa e à Constituição brasileira. 


			Para além do debate que envolve os dilemas quanto aos limites para a definição do que é ou não jornalismo, e sobre quem recai o “direito” de ser considerado como exercendo a profissão, o caso traz à cena uma discussão mais ampla acerca da renovação do jornalismo. Eduardo Guimarães, assim como Luis Nassif, fazem parte de um processo de mudanças no cenário midiático do Brasil, iniciado em meados dos anos 2000, que levou para a web um conjunto de agentes, formado principalmente por militantes políticos ou ligados a movimentos sociais, jornalistas e intelectuais, que se propunham a construir na rede um espaço alternativo ao jornalismo mainstream. Nesse sentido, o fenômeno Blogosfera Progressista Brasileira foi capaz de transformar o jornalismo político em elemento unificador de agentes desiguais, que se articulam em torno de um projeto comum que reivindica possuir não apenas um papel de imprensa, mas condições para seu desenvolvimento em um cenário midiático pouco democrático e altamente concentrado nas mãos de algumas famílias e empresários do ramo da comunicação. 


			Este livro se volta, assim, para as vanguardas digitais do jornalismo em rede no país. A obra possui como proposta central entender a Blogosfera Progressista Brasileira por meio das relações que seus integrantes estabeleceram entre si e para além de suas páginas na web. Mais do que um conjunto de iniciativas de mídia alternativa (que inclui blogs, sites e, mais recentemente, páginas e perfis em redes sociais), trata-se de um rico ecossistema midiático que combina um modelo de ação em rede, por meio de hiperlinks e compartilhamento de conteúdo, com princípios centralizados de organização, em que o Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé é peça central nesse arranjo.


			Aqui, “ecossistema midiático” é compreendido como um conceito que se define como a articulação em rede de diferentes agentes, com capitais simbólicos distintos, que estabelecem relações assimétricas uns com os outros, as quais se passam em um cenário dinâmico – ficando os aparatos tecnológicos-conectivos em um segundo plano de interesse, apesar de reconhecidamente importantes para viabilizar essas redes e potencializar sua ação. Um ecossistema que, ao longo de sua evolução, conquistou espaço e se tornou competitivo no sistema midiático brasileiro. Sua existência aponta para a expansão de um jornalismo online mais interpretativo e ideologicamente definido2, que começou no campo da esquerda política – estilo que também tem conquistado cada vez mais espaço midiático entre grupos com orientações ideológicas distintas à do ecossistema observado nesta obra.


			É importante entender a Blogosfera Progressista Brasileira não como reinventando o passado, tampouco como ruptura em relação a ele. Como será possível perceber, os blogueiros progressistas, a partir de novas estratégias e ferramentas, conseguiram encontrar na rede (e no estabelecimento de redes que conjugam relações online e offline) soluções para problemas antigos – estes bastante vinculados à sobrevivência e conquista de relevância no cenário da comunicação política, enquanto projeto de imprensa alternativa. 


			Sob esse prisma, a discussão que irei desenvolver ao longo dessa obra se assenta sobre a teoria de rede (Network Theory) de Mark Granovetter (1983) e seus pontos de contato com os trabalhos de Castells acerca da comunicação em rede e de Lance Bennett e Segerberg sobre as dinâmicas de comunicação online, contemplando também o lugar das lideranças digitais discutido por Gerbaudo (2016). Isso porque a Blogosfera Progressista Brasileira se apresenta como uma lógica de comunicação em rede que reúne, em um mesmo ecossistema, agendas distintas, abarcando o dissenso assim como a alteridade de capitais simbólicos que fortalecem a iniciativa. 


			Viabilizado tecnologicamente pela internet, o fenômeno brasileiro não se circunscreve ao universo virtual, uma vez que possui fortes vínculos com instituições e projetos que o precederam – como partidos políticos, movimentos sociais e a construção das bases para a formação de uma identidade jornalística presente no imaginário desses profissionais e a partir da qual eles se reconhecem. Mas também que depende da lógica de compartilhamento disponibilizada tecnologicamente para viabilizar estratégias de empoderamento do indivíduo pelo grupo, de agentes que, isoladamente, possuem pouca força em um sistema em que disputam espaço com grandes empreendimentos de comunicação. A dependência das mídias sociais, por sua vez, pode ser um fator de risco para a sobrevivência desse e de qualquer outro projeto jornalístico contemporâneo, uma vez que a mediação algorítmica oferece novos parâmetros e desafios para a atuação profissional e a circulação de notícias nas plataformas digitais.


			Questões como “o que é a blogosfera progressista?”, “quem são seus agentes?”, “como se articulam?” e “o que sua existência significa para a comunicação política?” contribuíram para nortear o desenvolvimento desta obra – cujo foco de observação recai bastante sobre a primeira e segunda décadas dos anos dois mil, em particular durante as administrações petistas e sua precipitada interrupção, com o impeachment de Dilma Rousseff, apesar de não se encerrar neste período. Em um cenário de acirramento político que, nos últimos anos tem se acentuado não apenas no Brasil, mas em outras partes do mundo, a existência de uma “blogosfera de esquerda” aponta para rearranjos que, em certa medida, desequilibram e tensionam o jogo de forças no sistema midiático brasileiro. 


			Não obstante o conceito de esquerda em muito se embaralhar com identificações partidárias, e a despeito dessa perspectiva se fazer presente em muitos dentre os relatos encontrados nas páginas deste livro, busquei, tanto quanto possível, compreendê-lo segundo a perspectiva de Bobbio (2011), em que “esquerda” é entendida enquanto doutrina caracterizada por privilegiar a igualdade social (ou a busca em reduzir as desigualdades) em detrimento da ênfase na liberdade individual; em que a “balança” pende para o social, principalmente quando em relação ao aspecto econômico como contrapeso – vinculado, dicotomicamente, à direita liberal. 


			Com vistas a compreender melhor o fenômeno progressista brasileiro e seus agentes, o trabalho de mapeamento3 e observação desse universo se deu entre 2013 e 2017, inicialmente a partir de blogs que se autodeclaravam pertencentes ao rol progressista, sendo posteriormente incorporados sites, portais e páginas e perfis em redes sociais que demonstravam estabelecer relações uns com os outros e com o movimento de esquerda – seja pelo compartilhamento de links, textos e sistemas de recomendação mútua; ou pela participação em ações mais institucionalizadas, como encontros e seminários. Entre as características compartilhadas por esse conjunto de agentes estava a defesa de uma democratização midiática no país e a crítica antagônica a veículos de comunicação mainstream, em especial Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, revista Veja e os principais produtos jornalísticos das Organizações Globo. Metodologicamente, foi estabelecido que qualquer endereço eletrônico mapeado precisaria ter algum vínculo explícito ou implícito com outro da mesma rede para ser considerado integrante da teia de relações da Blogosfera Progressista Brasileira, seja por meio de links e/ou listas (blogroll) na página indicando “parceiros” (vínculo explícito), seja com a publicação de textos com temáticas afins ou menção de outro blog, blogueiro ou expressão adotada amplamente pela comunidade (como a sigla PIG, Partido da Imprensa Golpista, para se referir à grande imprensa tradicional).


			Observou-se que a rede midiática preserva algumas características de personalização e individualização, o que não chega a surpreender, dado que suas origens remetem aos blogs pessoais. Ao mesmo tempo, é um ambiente consideravelmente institucionalizado, no qual instituições tradicionais como partidos políticos, movimentos sociais e imprensa exercem um papel central na organização. Esse modelo de organização permite que a Blogosfera Progressista Brasileira funcione como um ambiente midiático crítico eficaz.


			Em um segundo momento, procurei obter informações sobre a Blogosfera Progressista Brasileira de fontes primárias, por meio de entrevistas com um conjunto de agentes. Para tanto, entrei em contato com vários profissionais da rede. Aqueles que responderam positivamente e aos quais a agenda permitiu, fiz entrevistas individuais, realizadas presencialmente, por videochamada, por telefone e/ou e-mail entre outubro de 2016 e maio de 2017 – a saber: Luis Nassif, Luiz Carlos Azenha, Renato Rovai, Altamiro Borges, Paulo Henrique Amorim4 e Miguel do Rosário, cujos nomes estão aqui dispostos na ordem em que foram temporalmente entrevistados. Todos eles responderam a um questionário com perguntas abertas elaboradas por mim e que foi direcionado e adaptado a cada um dos entrevistados individualmente. As questões versavam, em geral, sobre a experiência profissional do entrevistado (anterior e posteriormente à sua entrada na blogosfera); o começo das atividades como blogueiro e suas relações com o jornalismo; formas de financiamento do blog; relação e identificação (ou não) do blogueiro com a noção de “esquerda política” e com os governos do Partido dos Trabalhadores; sua identificação com a iniciativa Blogosfera Progressista; como o blogueiro percebe as novas formas de atuação na web, em particular páginas em redes sociais com perfil progressista; bem como sua compreensão do cenário político-midiático brasileiro. Nesta obra, toda informação obtida por meio desses questionários será classificada como “entrevista”, assim como contatos posteriores para obtenção de informação adicional – para os quais fora elaborado novo questionário, este mais sucinto. Já contatos eventuais com o entrevistado para o esclarecimento de dúvidas, realizados por e-mail, aparecerão como “correspondência com a autora”. Todo o material coletado foi gravado (quando o caso) e transcrito. Trechos desses relatos foram utilizados ao longo deste livro, cujos capítulos apresento resumidamente nos parágrafos a seguir. 


			Este livro foi pensado para explicar o fenômeno do jornalismo em rede, observado a partir do viés progressista e seu impacto no cenário midiático nacional, a partir de cinco capítulos. Os dois primeiros deles fornecem as bases para se entender o aparecimento da Blogosfera Progressista no país. No capítulo 1, será apresentado o conjunto de circunstâncias ocorridas no Brasil especificamente, e na América Latina, de modo geral e nas últimas décadas, que viabilizaram o desenvolvimento de iniciativas que compartilham vínculos ideológicos com a esquerda política e partidos tradicionalmente a ela relacionados. Serão abordadas as mudanças políticas que tiveram lugar no país a partir da eleição do candidato Luiz Inácio Lula da Silva como presidente em 2002, priorizando a cobertura da imprensa em relação àquele novo cenário político. Tais mudanças romperam os padrões de relativa proximidade que se estabeleciam até então entre a grande mídia (ou seja, os principais e maiores jornais e revistas nacionais) e os governos federais, e estão incluídas em um contexto mais amplo, que contempla uma percepção comum de mudança de rumo político em diversos países latino-americanos – Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Uruguai, Venezuela, entre outros – e que a literatura consagrou sob o rótulo “virada à esquerda” (left turn). No que diz do caso brasileiro, os governos petistas receberam da imprensa tradicional uma cobertura marcadamente negativa, em que a narrativa de corrupção no país fora atrelada ao Partido dos Trabalhadores ainda durante o primeiro mandato de Lula. Doze anos após a primeira vitória de um candidato petista nas eleições presidenciais, o pleito de 2014 não apenas levou o PT à presidência da República pelo quarto mandato consecutivo, como também ressaltou um profundo processo de desintegração interna do partido – relacionado a uma forte polarização política que se construiu de forma antagônica ao PT, a qual encontraria na internet um campo profícuo de expressão. 


			Para compreender o aparecimento das vanguardas digitais que estabeleceram novos parâmetros para o jornalismo político e o ativismo em rede no Brasil, porém, é preciso, além dos contextos político e midiático que forneceram terreno para sua evolução, olhar para as tradições que nortearam a migração de jornalistas e ativistas políticos para a internet em meados dos anos 2000. O segundo capítulo, portanto, busca compreender esses novos meios pelos quais o fenômeno se manifesta a partir de estratégias tradicionais, tendo como foco central o jornalismo e as relações que este estabeleceu com diferentes experiências ao longo das últimas décadas. Estabeleci como ponto de partida o movimento de mídia alternativa dos anos de ditadura militar no Brasil e sua contribuição para o desenvolvimento de um ethos da cultura jornalística que tem na independência e autonomia condições sine qua non para o exercício da profissão, cujos princípios devem se opor à racionalidade mercadológica; bem como a aproximação de jornalistas, a partir daquele período, com movimentos sociais de esquerda de diferentes tipos, como sindicatos e partidos políticos. Essa diversidade de iniciativas e agentes envolvidos, partidários e “não-partidários”, sociais, populares, de imprensa, alternativos por fim, aponta para a ação de duas forças sobre o universo progressista brasileiro contemporâneo – que operam segundo lógicas diferentes, mas constituem ambas herança dos movimentos que se desenvolveram no país a partir dos anos 70: uma centralizadora, que procura unificação, ligada à influência de partidos de esquerda, em especial o PCdoB e PT; e outra que preza autonomia em meio (e preservando) a alteridade, e que deve em muito à experiência advinda dos movimentos sociais daquele período. Por fim, o capítulo contemplará a evolução de computadores ligados em rede, a partir da entrada em cena dos blogs, que possibilitaram a um conjunto de agentes com vasta experiência acumulada offline pôr em prática projetos ligados ao jornalismo alternativo e estabelecer relações com novos agentes.


			O capítulo 3 será voltado à apresentação da Blogosfera Progressista Brasileira enquanto ecossistema midiático cujo processo de formação foi protagonizado por agentes que carregavam para a rede um grande capital simbólico acumulado fora dela: são jornalistas reconhecidos pelo trabalho desempenhando em organizações ligadas ao modelo tradicional de imprensa, experientes militantes políticos, ativistas sociais e intelectuais. E que uniram forças e articularam diferentes projetos em prol de construírem um novo campo para o exercício do jornalismo, alternativo (e em oposição) à mídia mainstream. Para dar conta da formação desse fenômeno no Brasil, retomarei seu processo de surgimento a partir de marcos temporais e acontecimentos que apontam para sua evolução, o que inclui em sua composição tons institucionais. Nesse sentido, o Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé, fundado em 2010, se apresenta como principal referência de instituição unificadora da Blogosfera Progressista. Originalmente constituído por blogueiros de esquerda, a iniciativa que congrega jornalismo e militância em rede agregou paulatinamente uma variedade de expressões de comunicação, exclusivas ou não do ambiente online. A partir da segunda década dos anos 2000, passou também a se enveredar pelas redes sociais online, sejam elas utilizadas por blogueiros ou a partir de laços de reciprocidade tecidos com perfis e páginas nativos digitais. Cada um desses agentes se identifica e se relaciona de maneira própria com a rede progressista, demonstrando diferentes graus de envolvimento. Espaço plural de ideias e identidades, a Blogosfera Progressista Brasileira se mostrou capaz de recepcionar interesses e valores conflitantes em um modelo democrático de coexistência, que apresenta a defesa da democratização das comunicações no país como principal bandeira levantada por seus integrantes – pelo menos até a impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, quando a própria noção de Democracia foi posta em xeque. Uma discussão que se acentuou nos últimos anos e que abarca a radicalização política a partir de vieses antidemocráticos, muitas vezes estimulados pela difusão de desinformação em larga escala via plataformas de comunicação.


			Por outro lado, até a entrada em cena das “big techs” e suas plataformas promovendo rearranjos econômicos, sociais e políticos profundos em escala global, a concentração midiática no Brasil se traduziu, também, em concentração de investimentos, via recursos públicos, em poucos grupos de mídia que, em geral, se vinculam a posições conservadoras, mas economicamente liberais. Agentes com os quais os integrantes da iniciativa progressista se colocaram em rota de colisão, ao elegerem a democratização e desconcentração das comunicações como problemas centrais, tematizando o financiamento midiático como questão estratégica. O quarto capítulo, portanto, se debruçará sobre a discussão a partir da perspectiva da disponibilização e obtenção de recursos para viabilizar a manutenção da existência da Blogosfera Progressista no sistema midiático brasileiro. Em linhas gerais, há duas “naturezas” de financiamento utilizadas por seus integrantes: estratégias de autofinanciamento, a partir de esforços do próprio veículo de comunicação em gerar recursos para se manter economicamente viável; ou fontes externas ao blog, site ou outro tipo de iniciativa midiática, por meio de recursos provenientes de verbas públicas ou da iniciativa privada, seja ela empresarial ou fruto de subvenção concedida por instituições de fomento, em geral, internacionais. Os recursos provenientes do segundo grupo são os que costumam causar maior controvérsia no seio da Blogosfera, cujas fontes de recursos são passíveis de serem associadas a ameaças em potencial à verdadeira liberdade de imprensa, via controle financeiro exercido por governos ou entidades ligadas ao modelo liberal de economia. Por se vincularem ao campo da esquerda e alguns terem sido recebedores de recursos provenientes da administração pública durante os governos petistas, os agentes da Blogosfera Progressista costumam ser taxados de veículos “chapa-branca” (durante as gestões Lula e Dilma Rousseff) ou de fazer “propaganda política do PT” (antes e, sobretudo, após o impeachment que pôs fim a 14 anos de governos petistas democraticamente eleitos). Apresentarei dados sobre financiamento de mídia no país que ajudarão a jogar luz sobre o problema da Blogosfera Progressista em particular, mas que também dizem do sistema midiático brasileiro em geral. 


			A Blogosfera Progressista constitui um fenômeno original que apresenta contribuições específicas sobre diferentes modelos de financiamento adotados contemporaneamente para viabilizar iniciativas relacionadas ao jornalismo, bem como para se compreender o campo alternativo de mídia brasileiro. No último capítulo deste livro aprofundarei a investigação sobre as vanguardas digitais brasileiras, observando a iniciativa progressista enquanto fenômeno que se apresenta como um novo campo para o exercício do jornalismo que se desenvolveu na rede (web) e conseguiu ser, de fato, em rede, implementando um projeto compartilhado de imprensa alternativa. Com isso em mente, analisarei a atuação de seus principais agentes (produtores de conteúdo e organizadores com perfil mais institucional), que se destacam como lideranças em um universo que se pretende horizontal, mas que reproduz sistemas de hierarquias. Apresentarei formas de visualização do emaranhado de relações que constituem a rede progressista, considerada de maneira ampliada, por meio de estratégias que envolvem a utilização de links, sistemas de recomendação e articulações com iniciativas novas ou vinculadas de alguma forma a experiências tradicionais. O quinto capítulo enfatiza, a partir de estudos de topografia da rede, as principais instâncias que unificam a Blogosfera Progressista enquanto projeto de hegemonia no campo do jornalismo alternativo de vanguarda, em que a imprensa é compreendida consensualmente por seus integrantes como um elemento político em si. Sob esta perspectiva, serão contempladas estratégias de ação que apontam para o potencial desse espaço de jornalismo político e de midiativismo fornecer narrativas alternativas ou contranarrativas, que por vezes conseguem disputar com a mídia mainstream e impor novos enquadramentos, se configurando também como espaço de resistência política.


			





				

					1  Entrevista à autora.


				


				

					2  Sobretudo quando observado comparativamente ao estilo objetivo de produção jornalística.


				


				

					3  O detalhamento desse processo poderá ser consultado pelo leitor na seção “Notas metodológicas: mapeando a Blogosfera Progressista”, disponível no quinto capítulo deste livro. Os dados coletados foram utilizados principalmente para a escrita dos capítulos 3 e 5.


				


				

					4  Paulo Henrique Amorim morreu em julho de 2019. Seu blog, Conversa Afiada, apesar de não ser mais atualizado, permanece online.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			Imprensa e contexto político


			Dilma, nós não vamos derrotar apenas os blocos adversários tucanos, nós vamos derrotar alguns jornais e revistas que se comportam como se fossem partido político e não têm coragem de dizer que são partido político e têm candidato. (LULA, 18/09/2010)


			A percepção de que uma parcela significativa da imprensa brasileira estaria se comportando como oposição política ao Partido dos Trabalhadores (PT) foi um dos fatores que contribuíram para a estruturação e o fortalecimento das vanguardas digitais que estabeleceriam um movimento de renovação do jornalismo político no Brasil. A desconfiança, evidenciada pelas palavras do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva durante comício para a eleição de Dilma Rousseff, recai sobre as principais organizações midiáticas do país e está inserida em um contexto muito mais amplo que a campanha de 2010, e que ultrapassa as fronteiras do país. 


			O começo dos anos 2000 na América Latina em geral foi marcado pela chegada de grupos que até então ocuparam papel marginal no cenário político, fenômeno que se tornou conhecido como “virada à esquerda” (left turn). Antes da eleição de Lula, em 2002, Hugo Chávez ascendia à presidência da Venezuela em 1999 (e foi reeleito consecutivamente, ocupando o cargo até o ano de sua morte, 2013, quando sucedido por seu “herdeiro” político, Nicolás Maduro). Em 2003, foi a vez de Néstor Kirchner na Argentina (sucedido pela esposa, Cristina Kirchner, em 2007; reeleita em 2011); seguida por Tabaré Vazquez no Uruguai, em 2005 (sucedido pelo correligionário Jose Mujica em 2010, e retornando ao poder em 2015), Evo Morales na Bolívia, em 2006 (e reeleito em 2009), e Michele Bachelet no Chile, também em 2006 (que governou até 2010 e foi eleita para ocupar novamente o cargo em 2013), Rafael Correa no Equador, em 2007 (consecutivamente reeleito em 2009 e 2013), e Fernando Lugo no Paraguai, em 2008. Em comum, todos esses presidentes representam partidos tradicionalmente identificados como politicamente “de esquerda” e foram eleitos democraticamente.


			Ao contrário do que o termo pode nos levar a crer, a “virada à esquerda” não foi homogênea. As lideranças políticas que chegaram ao poder nesses países latino-americanos possuíam orientações ideológicas distintas, sendo algumas mais identificadas com o socialismo, a social-democracia ou o populismo como práticas para se governar (BEASLEY-MURAY; CAMERON; HERSHBERG, 2010). Assim, a onda de governos latino-americanos esquerdistas pode ser descrita como uma multiplicidade de esforços para se redefinir o pacto social até então vigente nesses países, possuindo como fonte de legitimação representarem os interesses e desejos do povo, com o retorno do Estado como responsável por se atingir esse fim depois dos governos (neo)liberais dos anos 90. Para alguns estudiosos vinculados a uma perspectiva liberal/conservadora (cf. CASTAÑEDA, 2006), a chegada da “esquerda” ao poder na América Latina seguiu duas vertentes: uma boa ou “correta”, e outra má ou “errada”. No primeiro grupo, estão países que se aproximaram do modelo socialdemocrata, conciliando a ênfase em políticas sociais com a manutenção das políticas econômicas de seus antecessores, como Chile, Uruguai e, de uma forma mais comedida, Brasil. No segundo, estariam países contaminados pelo populismo, como Argentina, Bolívia e Venezuela, caracterizados pelo autoritarismo, pelo embate com Washington e pelo amor ao poder mais que à democracia. Embora essa perspectiva dicotômica tenha se tornado objeto de diversas críticas (cf. CAMERON, 2009; LUPIEN, 2013), tanto no que concerne à nitidez da distinção estabelecida, quanto às suas premissas ideológicas, ela serve não apenas para lançar luzes sobre a necessidade de entender o processo em termos mais complexos do que um “modelo” homogêneo supostamente seguido pelo conjunto dos países da região, como para entender a suspeição, por parte de determinados grupos, em torno da chegada do PT ao governo no Brasil e suas relações com outros governos latino-americanos – em especial aqueles pertencentes à vertente considerada “errada” da esquerda.


			1.1 A eleição de Lula em 2002: paz e amor, mas a lua-de-mel foi curta


			No que tange à relação com a mídia tradicional, a “virada à esquerda” no Brasil foi atravessada por desconfianças recíprocas. O histórico de tensões e conflitos entre o PT e as organizações jornalísticas ainda estava presente em 2002 – haja vista a cobertura partidária, parcial e francamente negativa em torno de Lula e de seu partido na campanha de 1989. Para deixar o papel de oposição e chegar ao governo, o PT precisou passar por um processo de adaptação – que desagradou a ala mais tradicional da militância petista – de partido de extrema esquerda ou radical a moderado, adotando estratégias “catch all” de modo a ampliar sua base eleitoral, como sugere Hunter (2007). O que se trata apenas de um dos lados do processo, a “ponta do iceberg”, uma vez que as vitórias mais expressivas do PT, a partir da segunda metade da década de 1980, já haviam impactado em uma série de mudanças, em particular na burocratização do partido e alterações no perfil das lideranças, algo identificado em estudos anteriores à vitória de Lula em 2002 (cf. RODRIGUES, 1990; RODRIGUES, 1997), mas que se aprofundaram a partir dela. O sucesso eleitoral do PT gerou mandatos, com a primeira administração de destaque ocorrendo em 1988, o que produziu estrutura e, por conseguinte, foi mudando os quadros do partido. No início dos anos 2000, o crescimento institucional do PT havia produzido como consequência, além de mudanças de sua própria composição, a flexibilização programática – introduzindo acirramentos na relação entre bancada parlamentar e governo, em virtude dos rumos adotados pelo partido para conquista e sua manutenção no poder.


			Mais que mudanças estatutárias ou estruturais profundas, as transformações podem ser percebidas na prática política cotidiana, cada vez mais orientada pela disputa no mercado eleitoral, sendo sinais desse processo as decisões de ampliar o arco de alianças e o pragmatismo na condução de campanhas eleitorais”. (LEAL, 2005, p.112) 


			 O processo de profissionalização estava presente, seja por meio dos altos salários pagos a componentes do partido ou da contratação de profissionais para a promoção da imagem do partido e de seu candidato na corrida eleitoral que se aproximava. Foi o ano do “Lulinha paz e amor”, slogan síntese da campanha petista que teria sido criado espontaneamente pelo próprio Lula.


			Dois dias antes, havia começado o horário eleitoral gratuito. Serra levou ao ar imagens de Ciro chamando um eleitor de “burro”. O pepessista acusou o tucano de “comportamento de marginal”.


			Maior beneficiário da troca de ataques, o petista sorriu ao ser questionado sobre o tom dos adversários e saiu-se com o “Lulinha quer paz e amor”. Ele visitava Rio Branco, onde fez comício para cerca de 6.000 pessoas, na Gameleira, palco há cem anos da chamada Revolução Acreana, um embate entre brasileiros e bolivianos pela posse da terra, que o Brasil assumiria oficialmente em 1903.


			“Lulinha paz e amor” primeiro simbolizou o candidato que evitava ataques diretos a seus adversários e usava o programa eleitoral na TV para prioritariamente divulgar seu programa de governo.


			Até a mídia internacional – do conservador “Christian Science Monitor” até o longínquo “Asian Times” – adotou o “Lula peace and love”, que depois virou sinônimo de um comportamento arredio do candidato, que evitava respostas a questões que pudessem desagradar a algum segmento do eleitorado ou a algum aliado, vários deles adversários históricos entre si ou concorrentes nas disputas estaduais. (FRAGA, 2002)


			A campanha do PT em 2002 foi mais profissional e, em vários aspectos, mais pragmática, o que incluiu ser comandada pelo marqueteiro Duda Mendonça, cujo currículo incluía a ressurreição política do líder de direita Paulo Maluf; a garantia da manutenção de elementos da política econômica neoliberal do presidente antecessor Fernando Henrique Cardoso (PSDB) – por meio da Carta ao Povo Brasileiro, na qual Lula propõe flexibilizar a plataforma do partido e cujo principal objetivo era acalmar o mercado; e a ampliação das alianças políticas, que até a corrida eleitoral anterior se mantinham restritas a partidos estritamente vinculados à esquerda (cf. HUNTER, 2007; SAMUELS, 2004 e 2008a) – iniciando, assim, o que se consagrou como “presidencialismo de coalizão”. Dessa maneira, além dos aliados tradicionais, alas do PMDB e PFL apoiaram a candidatura petista, que trazia como vice-presidente um empresário, o senador José Alencar, recém-filiado ao conservador Partido Liberal (PL). A aliança “capital-trabalho” foi bem recepcionada pela mídia. O Globo de 20 de junho de 2002 comemorava o sucesso do namoro entre os políticos, que enunciou como “Um Romeu e Julieta com final feliz”. A versão online da Folha de S. Paulo ponderou à época:


			Sinal da aproximação e do bom trânsito do PT com setores conservadores foi a escolha do empresário José Alencar Gomes da Silva, 71, a vice na chapa. Político mineiro do PL, o senador será um dos interlocutores do novo governo com setores empresariais e conservadores do “establishment”. (FOLHA ONLINE, 2002)


			Logo após a vitória, ainda não eram nítidos os contornos que definiriam a relação do novo presidente com os setores mais conservadores de mídia (PORTO, 2012). O começo, porém, foi amistoso, com Lula concedendo nas primeiras horas após o resultado da eleição uma entrevista exclusiva ao dominical Fantástico, da TV Globo. Sobre o dia seguinte, ao chegar ao estúdio da emissora em São Paulo para participar de uma entrevista ao Jornal Nacional, o assessor de imprensa da campanha petista, Ricardo Kotscho comentou: “Parecia todo mundo feliz com o resultado, mas eu jamais poderia imaginar a cena que vi quando Lula surgiu na redação: todos os jornalistas se levantaram e gritaram o nome dele. Só os diretores presentes, meio constrangidos, não entraram na euforia geral” (KOTSCHO, 2006, p.236).


			A capa da revista Veja de 30 de outubro de 2002, por exemplo, trazia um sorridente Lula em fundo azul, segurando à sua frente a bandeira do Brasil com a manchete “Triunfo histórico” e o sobrescrito “O Primeiro presidente de origem popular”. A cobertura em torno do primeiro ano de Lula à frente da presidência da República seria relativamente tranquila, com o governo vivendo um período de “lua de mel” com a imprensa (PILAGALLO, 2012).


			Mas logo a calmaria inicial daria lugar ao primeiro escândalo, dentre os muitos que marcariam o período em que o PT esteve à frente da presidência da República. Em fevereiro de 2004, a revista Época divulgou detalhes de uma gravação, feita dois anos antes pelo bicheiro Carlinhos Cachoeira, em que o então presidente da Loteria Estadual do Rio de Janeiro, Waldomiro Diniz, cobrava propina de Cachoeira. O pedido seria para arrecadar fundos para a campanha do PT e, quando a reportagem foi veiculada, Diniz era assessor do ministro da Casa Civil, José Dirceu, um dos homens mais fortes do governo Lula e do PT. A denúncia ganharia repercussão internacional, com o jornal The New York Times ponderando que, apesar da demissão de Diniz, “o escândalo ameaçava engolir o governo de esquerda liderado pelo Partido dos Trabalhadores, que sempre se retratou como a única força ficha limpa no mundo obscuro da política brasileira” (ROHTER, 20045). Poucos meses depois, o correspondente Larry Rohter, autor da matéria sobre o caso “Charlie Waterfall”, seria ele próprio protagonista de um incidente envolvendo o governo brasileiro, quando publicou um texto em que colocava em dúvida a capacidade de Lula para governar o país em virtude do gosto do presidente por bebidas alcoólicas. Jornais brasileiros reproduziram trechos da matéria. “Como o correspondente tratara a questão de forma leviana, sem fundamentar suas afirmações, Lula imediatamente ganhou a solidariedade de quase toda a mídia nacional e até dos líderes da oposição – fato inédito no governo” (KOTSCHO, 2006, p.277). A reação inicial, porém, tanto do governo brasileiro quanto do jornal norte-americano acabou por gerar uma crise diplomática, com o pedido de cancelamento do visto e expulsão do jornalista do Brasil – o que não se chegou a consumar. O assunto acabou sendo tratado pela imprensa como prova da inabilidade administrativa do governo petista e de suas nuances autoritárias.


			A reação emocional do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à reportagem publicada no dia 9 de maio, sugerindo que o presidente tem problemas com o álcool, transformou uma discussão sobre leviandade jornalística num desastroso incidente internacional. Em questão de horas, jornais do Primeiro Mundo passaram a tratar como intolerante e autoritário o operário que um ano atrás os tinha impressionado ao virar presidente depois de uma luta histórica pela democracia. (RILA & KRIEGER, 2004) 


			A questão do “autoritarismo do governo Lula”, aliás, voltaria com mais força em agosto daquele ano, quando o governo enviou para aprovação na Câmara dos Deputados um projeto de lei que propunha a criação do Conselho Federal de Jornalismo (CFJ). 


			1.2 As tensões latentes começam a eclodir: o Conselho Federal de Jornalismo


			Desde os anos 60 entidades sindicais representativas de profissionais ligados à prática do jornalismo discutem a necessidade da criação de um órgão com legitimidade para exercer a fiscalização em torno da atividade, cuja atuação se desse independente do Estado, este presente sob a forma do Ministério do Trabalho. O primeiro projeto que versava sobre o assunto foi encaminhado ao Congresso Nacional em 1965. Desde então, esse debate tem estado presente na pauta de discussão dos jornalistas, em alguns momentos se fazendo mais vigoroso que em outros. No que tange ao CFJ especificamente, sua criação tem sido discutida desde 1990 e, assim como outras propostas de regulação da atividade profissional, é uma demanda da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), entidade que representa sindicalmente a categoria no Brasil. A proposta, porém, só voltou a ser fortemente debatida nos anos 2000 (DIRETORIA DA FENAJ, 2004). 


			Em sete de abril de 2004, representantes dos sindicatos foram recebidos pelo então presidente Lula e pediram agilidade no envio da proposta ao Legislativo – esta ainda em fase de análise no Ministério do Trabalho. A data era expressiva por dois motivos: primeiro, representava uma homenagem aos profissionais da imprensa, pois marca a comemoração do Dia do Jornalista no país; segundo, era a primeira vez que um presidente da República recebia a direção da Fenaj e os presidentes dos sindicatos estaduais em audiência no Palácio do Planalto (KOTSCHO, 2006). Em quatro de agosto daquele ano, a proposta para a criação do CFJ, bem como de Conselhos Regionais (CRJ), foi enviada à Câmara dos Deputados. Nos moldes do que ocorre com outras categorias, como médicos, engenheiros, arquitetos e agrônomos, que têm seus próprios Conselhos, “o CFJ e os CRJ têm como atribuição orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de jornalista e da atividade de jornalismo”, em conformidade com parâmetros éticos, defendendo “o direito à livre informação plural” e o “aperfeiçoamento do jornalismo” (BRASIL, 2004). O CFJ, portanto, seria o órgão responsável pela regulação profissional da atividade de jornalismo no Brasil. A proposta, porém, foi mal recebida pela mídia em geral (cf. CANALI, 2005; LIEDTKE, 2006; ROMÃO, 2008), que a apresentou como um ato autoritário do presidente Lula com vistas ao cerceamento da liberdade de imprensa – à exceção da revista Carta Capital. 


			Matéria da Folha de S. Paulo do dia seis de agosto, cuja manchete “Lula quer conselho para fiscalizar jornalismo” dá a entender que é do presidente a proposta de criação do Conselho, ressaltava que “a proposta é polêmica por sugerir algum tipo de controle numa atividade em que a liberdade de expressão é a base. Além disso, insere-se num contexto de dificuldades de relacionamento entre o governo Lula e a imprensa.” (FOLHA DE S. PAULO, 2004). O texto fazia menção ao tom crítico que Lula e alguns membros de sua equipe mantinham em relação à atuação da imprensa, e abordava o caso do jornalista americano Larry Rohter como exemplo de conduta do governo desaprovada pela mídia. O Estado de S. Paulo informava, em sete de agosto daquele ano, que o “plano que tenta controlar a atividade é criticado por políticos e profissionais” e salientava que “orientar e disciplinar”, termos presentes no projeto de lei, eram “verbos perigosos” (MARCHI, 2004).


			“Só então eu me daria conta do quanto as redações haviam se distanciado das entidades sindicais dos jornalistas nos últimos anos”, ponderou o à época Secretário de Imprensa e Divulgação da Presidência da República, Ricardo Kotscho (2006, p. 286): “Para mim, foi assustadora a convergência entre as opiniões dos donos das empresas e as dos seus empregados jornalistas, sobretudo os que recebiam salários mais altos por ocupar cargos de confiança”. Em novembro de 2004, o projeto que previa a criação do CFJ foi arquivado pelo Congresso Nacional, com o governo cedendo às pressões feitas pelas grandes organizações midiáticas. Apesar disso, Lula continuaria a ser enquadrado como potencialmente autoritário, enfoque paulatinamente construído pela grande imprensa que atrelava à imagem do presidente condutas antidemocráticas como desrespeito pelas liberdades e pelas instituições. Em meio a isso, o argumento de que era preciso zelar pela liberdade de imprensa fazia-se presente, sendo de tempos em tempos acionado e ressaltado como contraponto à presença do governo petista. 


			Somam-se a isso preocupações resultantes dos conflitos entre imprensa e governo nos países vizinhos, envolvendo acusações recíprocas de comportamento antidemocrático, cancelamento de licenças de transmissão televisiva e leis de regulamentação dos meios de comunicação (CAÑIZALES; LUGO-OCANDO, 2008; MAUERSBERGER, 2012). Na Argentina, a gestão Kirchner aprovou em 2009 a Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual (mais conhecida no Brasil como “Ley de Medios”), que substituiu a antiga lei adotada durante o período ditatorial no país cujos princípios acabavam por permitir a concentração midiática nas mãos de poucas empresas. A nova lei, por outro lado, restringia severamente o número de concessões, a propriedade cruzada de meios e a participação de capital estrangeiro – e foi aplaudida, no Brasil, pela Blogosfera Progressista6 como um exemplo a ser aplicado para a democratização dos meios.


			As “alianças exóticas”, como anunciadas no Brasil (GAGLIARDI; ALBUQUERQUE, 2014), que a política brasileira de relações internacionais primava por estabelecer a partir da aproximação com governos pertencentes à “má esquerda”, como Argentina, Bolívia e Venezuela – cujo embate com grandes empresas de comunicação locais eram abertos e vigorosos – contribuíram para servir de base para uma série de acusações, por parte de setores da mídia tradicional, de que o governo e, ainda mais, os militantes do PT, ou, como se tornou corrente dizer, o “lulopetismo” estaria engajado em práticas sistemáticas de ameaça à liberdade de imprensa. E um dos fatores que contribuíram para o acirramento das tensões foi a elaboração de um anteprojeto de marco civil das telecomunicações, que ganhou força durante o segundo mandato de Lula.


			Entretanto, as tensões latentes eclodiram ainda em 2005, durante o escândalo do Mensalão, como ficou conhecido o pagamento a parlamentares para que estes votassem a favor de projetos do governo, abrangendo o primeiro mandato de Lula. O assunto veio à tona a partir de denúncias do presidente do PTB e deputado federal, Roberto Jefferson, que havia sido citado como elemento-chave por trás de um esquema de corrupção e desvio de dinheiro nos Correios. O deputado fazia parte da base aliada do governo Lula, mas denunciou a prática do pagamento das mensalidades ao se sentir acuado, além de abandonado pelo Palácio do Planalto. 


			Falando a Renata Lo Prete, da Folha, o parlamentar revelou em 6 de junho um esquema segundo o qual congressistas da base aliada recebiam “mensalidades” de 30 mil reais para votar a favor de interesses do governo. Pela primeira vez mencionava-se o termo “mensalão”, neologismo que entraria para o léxico do noticiário político. (PILAGALLO, 2012, p.300)


			Pauta permanente da imprensa desde então, o acontecimento esteve presente durante toda a cobertura das eleições 2006 – e teve impacto inclusive na campanha de 2010. O “candidato natural” à sucessão de Lula nas próximas eleições, o ministro da Casa Civil José Dirceu, fora envolvido de tal forma na crise que acabou condenado criminalmente e perdendo os direitos políticos. E isso abriria uma lacuna, a ser preenchida pela substituta de Dirceu na Casa Civil, Dilma Rousseff. 


			1.3 A construção da narrativa de corrupção atrelada ao PT


			“Você lembra da música Geni do Chico Buarque? O Lula é a versão Geni com teflon. Você joga pedra, joga bosta e não pega!” (SIMÃO, 2006). Em 2006, Lula buscava a reeleição e, portanto, não era de se surpreender que sobre ele houvesse uma cobertura mais robusta, de alta exposição – além de candidato, ele era o chefe do Executivo nacional. O que chamou a atenção foi o tom hostil destinado a ele pela grande mídia, produzindo uma cobertura marcadamente negativa (ALDÉ; MENDES; FIGUEIREDO, 2007; JAKOBSEN, 2007; LIMA, 2007; RUBIM; COLLING, 2007). É bem verdade que denúncias de corrupção envolvendo o PT não eram exatamente uma novidade. Como aponta o estudo de Leal (2008), já em 1997 – quando da cobertura do caso CPEM – os principais jornais paulistas, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo enfatizavam a não diferenciação do PT em relação a outros partidos no que tange às relações promíscuas que permeiam a política. Em 2005, houve “um reavivamento de velhas acusações”, “entre elas, a de que várias prefeituras do interior paulista administradas pelo PT nos anos 90 sofreram pressões partidárias para contratar uma empresa de consultoria chamada CPEM, ligada a Roberto Teixeira, então amigo íntimo do presidente Lula” (LEAL, 2008, p.176). Mas além disso, percebe-se um movimento que buscava alçar PT e Lula a um lugar de destaque no noticiário sobre corrupção: mais que “um partido como os outros”, eles viriam a ser enfatizados como o que de pior há na política brasileira. Sintoma da força alcançada pela ideia de diferença plasmada pelo partido, de que este seria melhor que a média por se promover como representante dos interesses populares e propositor de reformas estruturais. Tal perspectiva evidencia, por outro lado, a necessidade da construção de uma narrativa radicalmente negativa para destruí-lo7.


			Pode-se dizer que, do ponto de vista da política que permeia as principais redações do país, a corrida eleitoral começara bem mais cedo que de costume, a partir da crise que acometeu o governo com o estouro do escândalo do Mensalão, em 2005. Em março de 2006, um desdobramento das investigações sobre o Mensalão provocaria mais um abalo na administração petista: o ministro da Fazenda Antônio Palocci deixava o governo, envolvido no escândalo da quebra de sigilo bancário do caseiro Francenildo dos Santos Costa, que o acusou de frequentar uma casa de lobistas, onde Palocci receberia dinheiro para favorecer empresários em licitações da prefeitura de Ribeirão Preto, entre 2001 e 2004, durante sua gestão como prefeito da cidade. Poucos meses depois, às vésperas do primeiro turno das eleições, entraria em cena o caso do “dossiê tucano”, também conhecido como “escândalo dos aloprados”, que trata da suposta tentativa de compra de um dossiê falso por integrantes do PT com denúncias contra políticos tucanos. O nome fora dado por Lula durante uma entrevista, que classificou como um “bando de aloprados” os petistas que estariam tentando comprar o dossiê com vistas a incriminar políticos do PSDB na “máfia das sanguessugas”, responsável pela aquisição fraudulenta de ambulâncias quando José Serra era ministro da Saúde do governo Fernando Henrique Cardoso. Vale lembrar que, em 2006, o PSDB concorria com Serra ao governo do Estado de São Paulo e com Geraldo Alckmin à presidência da República. As imagens do dinheiro que seria usado pelos petistas para a compra do dossiê foram “vazadas” para a imprensa pela Polícia Federal. 


			O delegado convocou jornalistas da grande mídia – Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo e Rádio Jovem Pan – para acertar clandestinamente a versão a ser dada na divulgação das fotos. As fotos passaram, então, a dominar o noticiário tanto da mídia impressa quanto do rádio e da televisão. Para alguns analistas, em detrimento até mesmo de outras notícias relativamente de maior interesse público. (LIMA, 2007, p.19)


			Some-se a isso o panorama internacional latino-americano, em que os projetos de países vizinhos com que o Brasil mantém relações apontavam para mudanças profundas no horizonte, incluindo reformas constitucionais e econômicas. 


			O contexto regional do primeiro mandato do governo Lula foi de uma convergência de mentalidades dos dirigentes sul-americanos, que passaram a questionar o paradigma da globalização benigna neoliberal presente na região nos anos 1990s e buscaram fortalecer iniciativas regionais de integração. (CORREA, 2015, p.3)


			Na Bolívia, o presidente Evo Morales havia decretado a nacionalização do setor de hidrocarboneto poucos meses após sua eleição, em 2005, ocupando com forças policiais e militares as empresas internacionais que explorassem o gás boliviano, inclusive as refinarias da Petrobras no país. “A reação brasileira à nacionalização do gás foi de cautela e de pouca contundência, o que gerou protesto e indignação no plano nacional. Entretanto, de acordo com o governo, essa atitude era estratégica no sentido de não desencadear ações ainda mais radicalizadas” (CORREA, 2015, p.8). A pesquisa de Correa identificou o assunto em pauta nos jornais O Globo, Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, com capas entre 01 e 30 de maio de 2006. 


			Na Venezuela, o “chavismo” construía um governo marcadamente personalista, cujo poder ia se acumulando cada vez mais no Executivo. Admirado por braços da esquerda brasileira, o presidente venezuelano participou do Fórum Social Mundial – evento relacionado à gênese de diversos componentes da Blogosfera Progressista Brasileira – em 2005, em Porto Alegre, onde foi ovacionado pela plateia (CANOFRE, 2015). Em 2006, Chávez acabara de assumir a presidência da República pela terceira vez, e em seus projetos estava a aprovação de uma emenda constitucional que permitiria reeleição ilimitada. O entorno brasileiro, enfim, era ameaçador aos olhos de alguns, como explicitaria o colunista de Veja e blogueiro Reinaldo Azevedo.
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